
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

CONTRATO 

Contrato n2 710/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/ FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE BAHIA E A EMPRESA: MD 
MATERIAL HOSPITALAR EIRELI, PARA as FINS 
QUE NELE SE DECLARAM. 

em% 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n2 11.734.182.0001-40, situada a Praça Porcina Rosa de Araújo, 

Conceição do Coité - BA neste ato representada respectivamente pela Secretária de Saúde a Sra. 

VANESSA CARDIM DE ANDRADE OLIVIERA, portadora do CPF sob n2. 037.472.705-81 RG sob n2. 

1001703588 doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA: MD MATERIAL HOSPITALAR EIRELI, 

Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida a Avenida Santiago de Compost&la, sin' , Parque Bela Vista, Salvador - Ba., 
inscrita no CNPJIMF n° 07.294.636/0001-32, neste ato representada pelo Sr. MARLON MARCOS ARRUDA DE ARAUJO, 
portador da cédula de identidade n° 11.336.683-30, emitida por SSRBA, inscrito no CPFiMF soh o n° 044.648.675-29 

adjudicatária do PREGÃO ELETRÔNICO NP 030/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO NP 296/2023, doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, que se regerá pelas disposições da Lei n2

8.666/93, da Lei n2 10.024/19 (na modalidade pregão), da Lei Complementar n2 123/06, dos 

correspondentes decretos regulamentadores, bem como a legislação especifica pertinente ao objeto 

licitado, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a aquisição imediata de medicamentos, soluções 
injetáveis e material penso de forma complementar e emergencial para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de Conceição do Coité — Ba. 
§ 12 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

na prestação do serviço objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei n2 8.666/93. 

§ 22 - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 

§ 32 - E vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum 

compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO 

I. 2.1 - 0 prazo de vigência do contrato, a contar da data (x ) da sua assinatura ( da subscrição 

da Ordem de Fornecimento dos medicamentos e penso, sera de ate 30 (trinta) dias. 

§ 12 - A entrega se dará conforme as especificações definidas no Termo de Referencia do instrumento 

convocatório. 

§ 2° - A prorrogação do prazo de vigência esta condicionada à ocorrência de, ao menos, uma das hipóteses 

do §12 do art. 57 da Lei n2 8.666/93. 

§ 32 - A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para 

celebrar o ajuste e sera realizada por meio de termo aditivo, antes do termo final do contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA — GARANTIA 

3.1 - Não exigível. 

CLAUSULA QUARTA— FORMA DE FORNECIMENTO 

Aquisição com fornecimento 

( ) Único ( x Parcelado 

CLAUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1 - 0 CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos bens efetivamente entregues, os valores 

especificados em planilha anexo. 

§ 12. Estima-se para o contrato o valor global de R$ 39.004,20 (trinta e nove mil quatro reais e vinte 

centavos). 

CLAUSULA SEXTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

69 / 2023: 0512 - FUNDO MUNICIPAL DE SAO DE /2022-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ATENÇAO PRIMARIA EM SAÚDE / 33903000- MICERIAL 
DE CONSUMO / 15001002 15% SAÚDE 

7 / 2023 : 0505 - SECRETARIA MUNICIPAL OF SACIDF / 7012-MAN UTE NÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE / 33903000- MATERIAL DE CONSUMO / 
15001002- 15%. SACIDE 
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70 / 2023: 0512 • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / 2022-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMARIA EM SAOCIE / 33903000- MATERIAL 
DE CONSUMO / 16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO OE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBUCOS DE SAÚDE 

71 / 2023 : 0512 - FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE / 2022-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMARIA EM SAUDEI 33903000 - MATERIAL 
DE CONSUMO/ 16210000- TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL 

72 / 2023 : 0512 - FUNDO MUNICIPAL DF SAÚDE/ 2022-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE/ 33903000- MATERIAL 
DE CONSUMO / 17060000 - TRANSFERENCIA ESPECIAL DA Ufa.) 

8 / 2023 - 0505 • SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / 2012-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE / 33903200 • MATERIAL, BEM OU SERVIÇO 
PAM DISTRIBUIÇÃO GRATUITA / 15001002- 15% - SACIDE 

87 / 2023 :0512 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / 2023-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA / 33903000 • MATERIAL 
DE CONSUMO / 15001002 • 15% - SAÚDE 

88 / 2023 :0512 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ 2023-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA / 33903000- MATERIAL 
DE CONSUMO / 16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FFOFRAI - BLOCO DE 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PliBUCOS DE SAÚDE 

89 / 2023 : 0$12- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / 2023-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA / 33903200- MATERIAL 
BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA / 15001002 - 15% - SAÚDE 

90 / 2023 : 0512 - FUNDO MUNICIPAL OF SAÚDE / 2073-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA / 33903200- MATERIAL, 
BEM OU SERVIÇO PAM DISTRIBUIÇÃO GRATUITA / 16000000- TRANSFERENCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 00 
GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE MODE 

CLAUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

71 - A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como 

daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

I. designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 

perfeita execução do contrato, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes; 

II. fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento 

convocatório e no presente contrato, nos locais, dias, turnos e horirios determinados; 

Ill. zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

IV. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no born andamento do 

contrato; 

V. arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperfcia própria ou de auxiliares que 

estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos 
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decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto 

ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstancias 

que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

VI. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao 

setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 

VII. providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições competentes, 

necessários à execução do contrato; 

VIII. efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato; 

IX. adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 

visando a perfeita execução deste contrato; 

X. promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

XI. executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 

e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 

técnica necessária à sua execução; 

XII. trocar, as suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

XIII. oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada 

do fabricante, identificando-a (quando aplicável à contratação); 

XIV. manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 

execução completa do objeto do contrato; 

XV. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 

de sua quantidade, prep unitário e valor total; 

XVI. observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 

XVII. CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - 0 CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

I. fornecer a CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato no prazo 

máximo de 10 (dez) dias da assinatura; 
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II. realizara pagamento pela execução do objeto contratual; 

III. proceder à publicação resumida do instrument° de contrato e de seus aditamentos, na imprensa 

oficial, no prazo legal. 

CLAUSULA NONA— FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Competira ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 

esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da total 

responsabilidade pela execução do contrato. 

§ 12 - O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá com a efetiva 

prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer 

outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, nos 

termos do art. 40, §32, da Lei n2 8.666/93. 

§ 22 - Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento do 

objeto, a fim de aferir os serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de 

pagamento. 

§ 32 - Compete especificamente a fiscalização, sem prejuízo de outras obrigações legais ou contratuais: 

I. exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações pactuadas; 

II. rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado; 

Ill, relatar ao Gestor do Contrato ocorrências ou circunstancias que possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 

IV. dar à autoridade superior imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a CONTRATADA, ou mesmo à rescisão do contrato. 

§42 Sera designado pela CONTRATANTE um ou mais servidores responsáveis pela fiscalização do contrato 

sendo atribuído essa função ao Sr. (a) Veronica de Araújo Santos Silva, matricula n2. 009947-1. 

CLAUSULA DÉCIMA — RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 - 0 recebimento do objeto, consistente na aferição da efetiva prestação do serviço, realização da 

obra, entrega do bem ou de parcela deste, se dará segundo o disposto no art. 73 e ss. da Lei n2 8.666/93, 

observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referencia: 

I. em se tratando de obras e serviços: 

Praça TheOgnes Antonio Calixto, SB, Gravata, Conceição do Colte — Bahia 

CEP: 43.730-000, C1'4P3: 13.1143.842/0001-57 

5 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto 

no art. 69 da Lei n2 8.666/93; 

II. em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

§ 1° - Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento definitivo far se-5 

mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 22- 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

da obra, do serviço, material/produto, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 

dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 32 - O prazo a que se refere a alínea "h" do inciso I desta cláusula não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

§ 42 - Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere esta cláusula não serem, 

respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde 

que comunicados ao CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão dos mesmos. 

§ 52 - Salvo disposições em contrario constantes do TERMO DE REFERENCIA ou de ato normativo, os 

ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do 

contrato correm por conta da CONTRATADA. 

§ 62 - 0 CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato. 

§ 72 - Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar 

a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento. 

6 

Praça Theágnes Antonio Calixto, 38, Gravate, Conceição do Coité — Bahia 

CEP: 48.730-000, CNN: 13,843.842/0001-57 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — PAGAMENTO 

11.1- Em consonância com o art. 5o, combinado com a alínea "a" do inc. XIV do art. 40 da Lei n9 8.666/93, 

os pagamentos devidos a contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente aberta em instituição financeira contratada pelo Município de Conceição do Coité, Bahia, no 

prazo não superior a 30(trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcela. 

§ 12 - A(s) nota(s) fisca(Dis/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a 

conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as 

obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

§ 22 - Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, 

o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 

§ 32 - O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente as faltas ou atrasos no 

cumprimento da obrigação, corn base no valor do prego vigente. 

§ 49 - A(s) nota(s) fisca(I)is/fatura(s) devera(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e 

encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se as retenções tributarias previstas em lei, e, as 

situações especificas, à adoção da forma eletrônica. 

§ 52 - 0 processo de pagamento, para efeito do inciso XIII do art. 55 da Lei n9 8.666/93, deverá ser 

instruido com a prova da manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, o 

que poderá ser aferido mediante consulta ao Registro Cadastral ou a sites oficiais, considerando-se como 

marco final desta demonstração a data de conclusão da etapa do recebimento definitivo. 

§ 69 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da 

nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstancia que impeça 

a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

*72 - Em caso de mora nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, sera observado o que se segue: 

I. a atualização monetária será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e 

do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rota tempore; 
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II. nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 30 

(trinta) dias da data prevista para apresentação da proposta, sera dispensado o reajuste de 

que trata o inciso XI do art. 40 da Lei n° 8.666/93 e a atualização financeira a que se refere a 

alínea "c" do inciso XIV do art. 40, correspondente ao período compreendido entre as datas 

do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

§ 82 - Optando a CONTRATADA por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada no 

caput, devera arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos 

devidos. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

12.1 - Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis durante o prazo de 12 meses da data de 

apresentação da proposta. 

§ 12 - Após o prazo de 12 meses a que se refere o caput, a concessão de reajustamento sera feita mediante 

a aplicação do INPC/IBGE, nos termos do inc. XI do art. 40 da Lei n2 8.666/93. 

§ 22 - A revisão (recomposição) de preços, nos termos da letra "d" do inciso II do art. 65 da Lei n2 8.666/93 

dependerá de requerimento da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 

devendo ser instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

5 32 - 0 requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo máximo de 

um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei n2

10.406/02. 

§ 42 - A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possível a redução do preço 

ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente 

comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA —ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 - A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão as mesmas formalidades exigidas para a 

validade deste contrato. 

§ 19 - A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA está condicionada a manutenção das 

condições de habilitação e à demonstração, perante o CONTRATANTE, da inexistência de 
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comprometimento das condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do 

contrato. 

§ 2 - lndependem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: 

I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da 

despesa, sem modificação dos respectivos valores; 

II. reajustamento de preços previstos no edital e neste contrato, bem como as atualizações, 

compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos 

mesmos constantes; 

Ill. o empenho de datações orçamentárias suplementares ate o limite do seu valor corrigido. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — INEXECLOO E RESCISÃO 

14.1- A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas na Lei n2 8.666/93 e, ainda, na modalidade pregão, na Lei n2 10.520/02. 

§ 12 - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos 

enumerados nos incisos la XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n2 8.666/93. 

§ 22 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n2 8.666/93, sem que 

haja culpa do contratado, sera este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, na forma do §22 do art. 79 do mesmo diploma. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— PENAUDADES 

15.1 - Os ilícitos administrativos sujeitarão os infratores as cominações legais da Lei n9 10.520/02 e, 

subsidiariamente, da Lei n2 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo 

§ 12 - Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, sera 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 

do art. 42 da Lei n2 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejufzo de multas e das demais 

cominações legais, a CONTRATADA que: (art. 72 da Lei n2 10.520/02) 

I. ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato; 

II. não mantiver a proposta; 

III. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

IV. comportar-se de modo iniameo ou cometer fraude fiscal. 
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IV. Caso não seja possível .identificar o valor ou custo da obrigação acessória descumprida, a 

multa sera arbitrada pelo CONTRANTE, em valor que não supere 1% da sanção pecuniária 

que seria cabível pelo descumprimento da obrigação principal. 

§ 32. Se a multa moratoria atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, devera, 

salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem 

prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei. 

§ 42. Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 

da data de sua convocação, sera aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) incidente 

sobre o valor global do contrato. 

§ 52 - As multas previstas nesta clausula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximira 

a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§ 52-A multa, aplicada após regular processo administrativo, sera descontada da garantia do contratado 

faltoso. 

§ 79 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA 

responderá pela sua diferença, que sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§ 82 - Caso não tenha sido exigida garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido a CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

17.1 - Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório, referido no preambulo deste instrumento, inclusive anexos e 

adendos, e na proposta da licitante vencedora. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA — COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

18.1- Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a CONTRATADA poderão ser realizados 

por meio eletrônico ou via telefone. 

Parágrafo Calico - A CONTRATADA deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no corpo 

do contrato, bem como o número de telefone, para efeito do recebimento de notificação e intimação de 

atos processuais. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — FORO 

Praça Theegnes Antonio Calixto, 58, Gravata, Conceição do Coité —Bahia 

CEP: 48.730-000, CNP3: 13.843.842/0001-57 
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19.1 - As partes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Coité - Bahia, que prevalecera sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

Conceição do Coité, Bahia, 16 de agosto de 2023 

FUN NICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ n2 11.734.182.0001-40 

CONTRATANTE 

S iIsabel C a de O. e Silva 
Matricula 9502/4 

Testemunha (nome/CPF) 

(nome, cargo e cadastro do declarante) 

MARLON MARCOS ARRUDA 
ARAUJO:04464867529 

.^"... 4• •••••••....4 , ,AininiklatMerito 

cat .ta 

.41.41. 40•401.10.644144.ann 
W.444 444.4 kzetel:(' 11.141 

MD MATERIAL HOSPITALAR EIRELI 

CNPJIMF if 07.294.636/C001-32 

CONTRATADA 

Testemunha (nome/CPF) 
949. 6 e2d.  G. 3 Li 

(nome, cargo e cadastro do declarante) 
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PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n." 710/2023. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/ FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE CNPJ n" 11.734.182.0001-40. 

CONTRATADO: MD MATERIAL HOSPITALAR EIRELI- CNN/ME ric 07.294.636AM - 

32. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 030M23. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 296/2023. 

OBJETO: Constitui abjeto do presente contrato a &Nisi* imediata de medicamentos, 

soluç6es injetáveis e material penso de forma complementar c emergencial para atender as 

dentandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de Conceição do Coité - BA. 

PRAZO: 30 (trinta) dias. 

VALOR: R$ 39.004,20 (trinta e note mil quatro reais e vinte centavos). 

DATA DA CONTRATAÇÃO: 16 de agosto de 2023. 

Rua Tneognes Antônio Cando - sin - Terminal Rodoviário - Conceoio do Code - Bahia -veswoonceicaotlecoleta.gov.bt 
CEP: 48.730-000 - CNPJ n' 13.843.84a000' - Email: gabinete@conceicaodoccele.ba.govOr 

Todas as edições ago assinadas digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001. que institui a infra-estruture de Chaves Públicas Brasileira • ICP-BRAStI. 
A versão eletrônica encontra-se disponivel no portal: . 


